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  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTURMENTO Nº 0100015-31.2012.815.0141
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : BVC – Banco de Crédito e Varejo S/A
ADVOGADO : José Edgard da Cunha Bueno Filho
AGRAVADA : Irinete Mendes Suassuna
ADVOGADO : Ilan Saldanha de Sá.

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento  –  Petição  recursal  apócrifa  –
Oportunidade  de  regularização  –  Inércia  -
Certidão de intimação da decisão recorrida
– Recurso inexistente – Não conhecimento.

— A ausência da assinatura do procurador
do recorrente na peça recursal implica o não
conhecimento do recurso se o vício não for
sanado, após a outorga de prazo para a sua
regularização.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido de efeito suspensivo interposto por  BVC – BANCO DE CRÉDITO E
VAREJO S/A, em face da r. decisão interlocutória, proferida pelo MM Juiz da
2ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha que, nos autos da ação de obrigação
de  fazer  c/c  indenizatória  de  danos  morais,  sob  nº.  014.2012.001903-0,
movida  por  IRINETE  MENDES  SUASSUNA, deferiu  pedido  liminar  para
determinar  a  suspensão  da  consignação  de  pagamento  na  folha  de
pagamento do agravado, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais).

Em  suas  razões,  alega  o  agravante  a
impossibilidade de cumprir a decisão de imediato e evidencia a exorbitância do
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valor fixado como multa diária pelo descumprimento da ordem judicial, o que,
segundo afirma, causará enriquecimento sem causa da recorrida.

Com  essas  considerações,  requereu  a
reforma total da decisão agravada.

Pedido liminar indeferido, às fls. 51/53.

Decorreu,  “in  albis”,  o  prazo  para
contrarrazões ao agravo, consoante certidão de fl. 61 dos autos.

Informações prestadas pelo juiz singular (fl.
66).

À  fl.  69,  despacho  desta  relatoria
determinando  a  intimação  do  recorrente  para,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,
providenciar  a  assinatura  das  razões  recursais,  sob  pena  de  não
conhecimento do recurso.

Certidão de fl. 74, informando a ausência de
manifestação do advogado aos termos da decisão acima citada.

É o relatório. Decido.

Como cediço, a ausência de assinatura na
petição recursal  constitui  mera irregularidade, devendo ser concedido prazo
para que a parte a regularize. 

Nesse  sentido,  é  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PETIÇÃO  RECURSAL,  NA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA,
SEM ASSINATURA. VÍCIO SANÁVEL. INTIMAÇÃO DA
PARTE PARA REGULARIZAÇÃO. PRECEDENTES.
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  de
agravo de  instrumento  e  proveu recurso  especial  para
que seja intimada a parte para sanar a irregularidade da
ausência de assinatura. 2. O acórdão a quo, ao apreciar
embargos  de  declaração,  decidiu  que  a  ausência  de
assinatura na petição recursal é irregularidade sanável,
podendo o juiz intimar o procurador para subscrevê-la.
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
remansosa no sentido de que o recurso interposto, na
Instância ordinária, sem assinatura do advogado, não é
inexistente, constituindo-se vício sanável, visto que, em
face do princípio da instrumentalidade processual, deve-
se  intimar  a  parte  para  sanar  tal  irregularidade.
Precedentes das 1ª, 3ª, 4ª e 5ª Turmas desta Corte. 4. Não
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é  o  caso  de  aplicação  das  Súmulas  nºs  207/STJ  e
281/STF,  tendo  em  vista  que,  com  a  oposição  dos
embargos  de  declaração,  os  prazos  ficaram
interrompidos  e  o  recurso  especial  fora  interposto
exatamente  contra  a  decisão  que  não  conheceu  dos
aclaratórios  por  falta  de  assinatura.  5.  Agravo
regimental  não-provido” (AgRg no Ag 856548/SP, Rel.
Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 22.05.2007, DJ 14.06.2007 p. 264) 

Na espécie, fora concedido prazo para que
o agravante sanasse o vício, assinando sua petição (fl. 69). 

Todavia, conforme noticia certidão de fl. 74,
não houve o cumprimento da ordem judicial, razão pela qual impõe-se o não
conhecimento do recurso interposto.

Nesse norte, é a jurisprudência dos tribunais
pátrios: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  RECURSO  APÓCRIFO
OFERECIMENTO  DE  PRAZO  PARA  QUE  0  VÍCIO
SEJA SANADO INÉRCIA DA ADVOGADA ART.557 DO
CPC SEGUIMENTO NEGADO. Considera-se inexistente
recurso  interposto  sem  a  assinatura  do  advogado.  A
assinatura é  requisito  de  admissibilidade em qualquer
ato processual de natureza escrita, cuja ausência torna
inexistente  o  ato,  tal  como  ocorre  com  o  recurso
subscrito por advogado que não possui procuração nos
autos.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020110300486001  -  TRIBUNAL  PLENO  -  Relator
Leandro dos Santos - j. Em 11-03-2013).Destaquei.

Outra:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PETIÇÃO  DE
INTERPOSIÇÃO  E  RAZÕES.  AUSÊNCIA  DE
ASSINATURA  DOS  PATRONOS.  NÃO
CONHECIMENTO. A falta de assinatura dos advogados
na petição de interposição do recurso,  bem como das
razões  recursais,  acarreta  o  não  conhecimento  do
recurso.(TJSP  –  Agravo  de  Instrumento  nº.
00645609720138260000/SP  -  31ª  Câmara  de  Direito
Privado  -  Relator:  Des.  Adilson  de  Araújo  -  DJe
30/04/2013). Destaquei.

E:
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"AÇÃO POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA
DOS  ADVOGADOS.  ATO  INEXISTENTE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  A  petição  de
interposição  do  recurso  não  assinada  pelos
procuradores  é  tida  como  inexistente  e  impede  o
conhecimento  da  apelação,  notadamente  quando
facultada  à  parte  a  providência  de  sanar  a  referida
irregularidade,  por  meio  de  intimação  publicada  no
Diário  do  Judiciário. A  assinatura  da  advogada  nas
razões recursais não tem o condão de suprir a falta na
petição de interposição do recurso, quando inexiste nos
autos  instrumento de mandato que a constituísse  como
procuradora dos recorrentes, falha que, de igual forma,
não  foi  sanada  quando  da  intimação  devidamente
efetivada." (TJMG - Apelação Cível n. 1.0024.98.000484-
0/001  -  Órgão  Julgador:  14ª  Câmara  Cível  -  Relator:
Des.  Renato  Martins  Jacob  -  Data  do  Julgamento:
23/11/2006). 

Desse modo,  conferido  prazo  de  10  (dez)
dias  para  que  o  advogado  do  apelante  subscrevesse  a  petição,  conforme
despacho fl.  69,  e  não sendo atendida  a ordem,  não se pode conhecer  o
recurso  interposto,  pois  apócrifo,  constituindo-se  a  peça  verdadeiro  ato
inexistente. 

Diante  do  exposto,  não  conheço  do
recurso, por ausência de pressuposto de constituição válido. 

Publique-se e intime-se.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


